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TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDÊNCIA

RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 04/2022

Altera a Resolução do Tribunal Pleno nº 03, de 15 de abril de 2021, que instituiu e disciplinou o Núcleo Permanente de Apoio 
às Comarcas do Interior (NUPACI).

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por sua composição plenária, no uso de suas competências 
institucionais, legais e regimentais, por votação unânime, durante sessão realizada em 17 de março de 2022;

CONSIDERANDO a necessidade de modificação da estrutura administrativa do TJCE para otimizar o cumprimento das 
atribuições que lhe incumbem;

CONSIDERANDO os resultados obtidos pelo Núcleo Permanente de Apoio às Comarcas do Interior (NUPACI) desde sua 
instituição pela Resolução do Tribunal Pleno nº 03, de 15 de abril de 2021;

CONSIDERANDO os cargos criados pela Lei Estadual nº 17.743, de 29 de outubro de 2021;

RESOLVE:
Art. 1º Os arts. 1º, parágrafo único, e o 3º, caput, ambos da Resolução do Tribunal Pleno nº 03, de 15 de abril de 2021, 

passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º [...]
Parágrafo único. O NUPACI será instalado nas Comarcas de Crato e de Eusébio, e atenderá as unidades judiciárias de 

forma remota, observados os critérios fixados em ato da Presidência do TJCE.
[...]
Art. 3º A Presidência do TJCE designará um(a) juiz(juíza) supervisor(a), além de 2 (dois ou duas) servidores(as) em 

comissão, que terão a função de gerir, um(a) em cada comarca-sede, as atividades do NUPACI.”
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, 17 de março  de 2022.
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Desa. Joriza Magalhães Pinheiro

RESOLUÇÃO DO TRIBUNAL PLENO Nº 05/2022

Dispõe sobre a criação e a implantação do 1º Núcleo de Justiça 4.0 – Execuções Fiscais, no Poder Judiciário do Estado do 
Ceará.

O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, por sua composição plenária, no uso de suas competências 
institucionais, legais e regimentais, por votação unânime, durante sessão realizada em 17 de março de 2022;

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário implementar mecanismos que garantam a razoável duração do processo e 
os meios que garantam a celeridade de sua tramitação (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 14.129, de 29 de março de 2021, dispõe sobre o governo digital e o aumento da 
eficiência pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação e da transformação digital, inclusive instituindo, 
como alguns de seus princípios, a modernização, o fortalecimento e a simplificação da relação do poder público com a 
sociedade mediante serviços digitais, acessíveis inclusive por dispositivos móveis, bem como a possibilidade de os cidadãos, 
as pessoas jurídicas e os outros entes públicos demandarem e acessarem serviços públicos por meio digital, sem necessidade 
de solicitação presencial; 

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou as Resoluções nº 345, de 9 de outubro de 2020, que 
dispõe sobre o “Juízo 100% Digital” e dá outras providências; nº 372, de 12 de fevereiro de 2021, que regulamenta a criação 
de plataforma de videoconferência denominada “Balcão Virtual”; nº 385, de 6 de abril de 2021, que dispõe sobre a criação dos 
“Núcleos de Justiça 4.0” e dá outras providências; e nº 398, de 9 de junho de 2021, que dispõe sobre a atuação dos “Núcleos 
de Justiça 4.0”;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar o Núcleo de Justiça 4.0, objetivando atingir os fins colimados pelas 
Resoluções CNJ nº 385/2021 e nº 398/2021;

CONSIDERANDO a previsão sobre a competência do Tribunal Pleno disposta no art. 42, § 1º, da Lei Estadual nº 16.397, 
de 14 de novembro de 2017 (Lei de Organização Judiciária do Estado do Ceará), com entrada em vigor no dia 14 de janeiro de 
2018;

RESOLVE:

Art. 1º Criar e implantar, no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Ceará, um Núcleo de Justiça 4.0, denominado “1º 
Núcleo de Justiça 4.0 – Execuções Fiscais”, em conformidade com as diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ).

Art. 2º O 1º Núcleo de Justiça 4.0 – Execuções Fiscais será implementado na forma de projeto piloto, com competência para 
processar e julgar as execuções fiscais estaduais, municipais e suas ações conexas e/ou dependentes que tramitem ou passem 
a tramitar nas Comarcas de Juazeiro do Norte, Caucaia, Maracanaú, Sobral e Pacajus.

§1º O Núcleo, para todos os efeitos, constitui-se em unidade autônoma, inclusive no sistema processual eletrônico.
§2º A escolha do Núcleo é facultativa e deverá ser exercida pela parte demandante no momento da distribuição da ação ou 

quando instada a se manifestar.
§3º Os(As) juízes(as) das Comarcas mencionadas no caput deste artigo poderão indagar às partes exequentes se concordam 

que as ações já ajuizadas tramitem no 1º Núcleo de Justiça 4.0 – Execuções Fiscais e, em caso positivo, enviarão os respectivos 
processos para a tramitação no referido Núcleo.

§4º É facultado à parte exequente informar ao juízo a concordância mencionada no parágrafo anterior sem a necessidade de 
provocação específica em cada processo.

§5º O processo será distribuído diretamente, de forma livre, automática e equitativa, para os(as) juízes(as) atuantes no 
Núcleo.

§6º É irretratável a escolha da parte autora pela tramitação de seu processo no Núcleo.
§ 7º A parte demandada poderá se opor à tramitação do processo no Núcleo até a apresentação da primeira manifestação 

feita pelo(a) advogado(a) ou pelo(a) defensor(a) público(a).
§ 8º Havendo oposição da parte ré, o processo será remetido ao juízo competente pelo critério territorial e indicado pela 

parte autora, submetendo-se o feito a nova distribuição.
§ 9º A oposição da parte demandada à tramitação do feito pelo Núcleo poderá ser feita na forma prevista no art. 340 do 

Código de Processo Civil.
§10 Não havendo oposição da parte demandada, na forma dos parágrafos anteriores, aperfeiçoar-se-á o negócio jurídico 

processual, nos termos do art. 190 do Código de Processo Civil, fixando a competência no Núcleo.

Art. 3º Ato da Presidência do TJCE definirá a estrutura de funcionamento do 1º Núcleo de Justiça 4.0 – Execuções Fiscais 
de acordo com seu volume processual, bem como providenciará a designação de juízes(as) e servidores(as) para atuarem na 
unidade, o que poderá ocorrer cumulativamente às atividades desenvolvidas em suas lotações de origem ou com exclusividade 
no Núcleo, observando, sempre que possível, o regime de teletrabalho.

Parágrafo único. O Núcleo contará com, no mínimo, 3 (três) juízes(as), um(a) dos(as) quais o coordenará.
Art. 4º No 1º Núcleo de Justiça 4.0 – Execuções Fiscais, tramitarão apenas processos em conformidade com o “Juízo 

100% Digital”, disciplinado na Resolução CNJ nº 345/2020 e nos atos normativos locais pertinentes, observadas as seguintes 
premissas:

I - todos os atos processuais serão praticados exclusivamente por meio eletrônico e remoto, por intermédio da rede mundial 
de computadores;

II - inviabilizada a produção de meios de prova ou de outros atos processuais de forma virtual, sua realização de modo 
presencial não impedirá a tramitação do processo no âmbito do 1º Núcleo de Justiça 4.0 – Execuções Fiscais, o qual poderá se 
valer de serviços prestados presencialmente por outros órgãos do TJCE, tais como os de solução adequada de conflitos e de 
cumprimento de mandados, desde que os atos processuais possam ser convertidos em eletrônicos; e

Art. 5º O atendimento a advogados(as), procuradores(as), membros do Ministério Público e da Defensoria Pública e partes 
dar-se-á pelos meios disponíveis e divulgados no endereço eletrônico do TJCE (www.tjce.jus.br), especialmente o Balcão 
Virtual, durante o horário de expediente forense, obedecidas as seguintes diretrizes:

I - no pedido de atendimento diretamente pelo(a) juiz(juíza), o(a) interessado(a) deverá mencionar o número do processo, 


